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para onde
vai o seu
dinheiro
 A gestão dos recursos públicos 

pelo Governo de Santa Catarina em 2020...




para onde
vai o seu
dinheiro

...no olhar do Tribunal de Contas do Estado.
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Se  (as  co isas  estão  escr i tas )  

 {

 de  uma  forma  que ;

 a  gente  não  consegue  compreender ;

 }

Então  (prec isamos  encontrar )  

 {

 uma  forma  de  t razer  c lareza ;

 para  

  {

  a  compreensão  daqui lo  que ;

  se  faz  necessár io  de  ser  compreendido ;

  }

}

@s idanorafa

entendimento: 
capacidade de avaliação; julgamento;

opinião; esclarecimento.






Ass im ,  surg iu  o  pro jeto  edi tor ia l  e  gráf ico  da  19ª  edição
da  publ icação  “Para  onde  vai  o  seu  dinheiro” .  




Com  o  objet ivo  de :  ampl iar  o  entendimento  sobre  a
prestação  de  contas  do  governo  do  estado  de  

Santa  Catar ina .

 

I sso  s ign i f ica  que :  você  pode  ler  esta  publ icação  de
vár ias  formas ,  porque  ela  fo i  desenhada  tendo  em

mente  di ferentes  t ipos  de  le i toras  e  le i tores .




Visua lmente  fa lando :  como  uma  ponte  para  estabe lecer
uma  nova  cul tura  de  part ic ipação  e  diá logo  entre

pessoas  e  organizações .  




Quem  sabe  um  dia ,  mais  pol í t icas  públ icas  se jam  

 ass im :  vis íve is ,  part ic ipat ivas  e  fe i tas  a  vár ias  mãos ,  

como  essa  publ icação .

Comitê Editorial da 19ª edição do
Para onde vai o seu dinheiro









Informação acessível e de
qualidade fortalece a democracia

Entendimento

Você está lendo a 19ª edição da publicação Para onde vai
o seu dinheiro, versão simplificada do parecer prévio do
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC)

sobre as contas de Governo do Estado de 2020.

Cabe ao Poder Legislativo o julgamento das contas, com
base no parecer encaminhado pelo TCE/SC.

A publicação atende a exigência do artigo 48 da Lei de
Responsabilidade Fiscal – Lei (federal) n. 101/2000, que
determina transparência na gestão das contas públicas,

por meio da divulgação do conteúdo em formato
compreensível para mais pessoas. 

Também observa o artigo 5º da Constituição do Brasil,
que garante o direito à informação como valor
fundamental nas sociedades democráticas.

As considerações técnicas sobre a execução orçamentária
e financeira do Estado são apresentadas em linguagem
acessível.
 

O uso de diretrizes da Linguagem Simples na redação da
publicação cumpre as exigências do Código de Defesa do
Usuário do Serviço Público - Lei (federal) n. 13.460/17 - e da
Lei do Governo Digital - Lei (federal) n. 14.129/2021, entre
outras normas.

Assim, as pessoas dispõem de um instrumento para
fiscalizar a aplicação de recursos e exigir direitos. 

O TCE/SC encoraja o compartilhamento das informações e
o seu debate como um exercício de fortalecimento da
democracia.

Conselheiro Adircélio de Moraes Ferreira Júnior 
Presidente do TCE/SC

https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvZTZhNjVmZmItOGU0NS00MGViLWJjODEtZmIxYWVjMjJmMzJm
https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvZTZhNjVmZmItOGU0NS00MGViLWJjODEtZmIxYWVjMjJmMzJm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13460.htm
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14129.htm
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67


Guia Visual

é quem apresenta

indica gráfico ou tabela

indica link para
ver em detalhes

indica bom ou ruim, de
acordo ou em desacordo

indica a explicação de um
conceito ou termo técnico

é a corda-guia
da publicação

indica nota
explicativa

indica as peças do
quebra cabeça

indicação dos principais elementos que servem como guia 
(fio condutor) para o entendimento do conteúdo da publicação.

é o público, a população

legislativo executivo judiciário

ministério público tribunal de contas



O passo a passo do parecer prévio

resumidamente

Execu
tivo

legisl
ativo

judici
ário

minist
ério p

úblico

defens
oria p

ública

tribun
al de 

conta
s

Todos os anos o governador deve prestar contas do ano
anterior à Assembleia Legislativa do Estado (Alesc), em até
60 dias após a abertura da sessão legislativa. 

O controle externo das contas públicas é exercido pela
Alesc, com a orientação técnica do Tribunal de Contas.

A prestação de contas é feita por meio do Balanço Geral do
Estado, composto por demonstrativos contábeis, relatórios
e informações sobre a situação econômica e social.

O Balanço Geral do Estado reúne as contas dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, da
Defensoria Pública e do próprio Tribunal de Contas.

Conforme o artigo 59 da Constituição Estadual, é
competência do Tribunal de Contas emitir o parecer prévio
sobre as contas, para subsidiar o julgamento pelos
deputados. 

Por isso o balanço também é entregue ao TCE/SC. 

1

2 3

4

5

6

7 8

9

10

http://www.sef.sc.gov.br/transparencia/relatorio/8
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/constituicao_estadual_1989.html


T
éc
n
ic
os

 d
o

T
C
E/
S
C

 a
n
al
is
am

os
 d
oc

u
m
en

to
s 
e

el
ab

or
am

 r
el
at
ór
io

té
cn

ic
o R

el
at
or

 e
n
ca
m
in
h
a

re
la
tó
ri
o 
té
cn

ic
o 
ao

s

d
em

ai
s 
co

n
se
lh
ei
ro
s 
e

au
d
ito
re
s,

 a
o 
M
P
C

/S
C

 e

ao
 G
ov

er
n
o 
d
o 
Es
ta
d
oM
in
is
té
ri
o

P
ú
b
lic
o 
d
e

C
on

ta
s

(M
P
C

/S
C

)

em
ite

 p
ar
ec
er R
el
at
or

 e
la
b
or
a

p
ro
je
to

 d
e

p
ar
ec
er

 p
ré
vi
o

su
g
er
in
d
o 
a

co
n
cl
u
sã
oG
ov

er
n
ad

or
 s
e

m
an

ife
st
a 
q
u
an

to

ao
 p
ro
je
to

 d
e

p
ar
ec
er

 p
ré
vi
o

R
el
at
or

 e
la
b
or
a

re
la
tó
ri
o 
e 
vo

to
 c
om

p
ro
p
os
ta

 d
e 
p
ar
ec
er

p
ré
vi
o 
p
el
a 
ap

ro
va

çã
o

ou
 r
ej
ei
çã
o 
d
as

 c
on

ta
s

C
on

se
lh
ei
ro
s 
d
o 
T
ri
b
u
n
al

P
le
n
o 
se

 m
an

ife
st
am

q
u
an

to
 a
o 
p
ro
je
to

 d
e

p
ar
ec
er

 p
ré
vi
o 
d
o 
re
la
to
r

T
C
E/
S
C

 e
m
ite

 o

p
ar
ec
er

 p
ré
vi
o 
e

en
ca
m
in
h
a 
o 
p
ro
ce
ss
o

à 
A
ss
em

b
le
ia

Le
g
is
la
tiv
aA
p
ós

 a
 e
m
is
sã
o 
d
o

p
ar
ec
er

 p
ré
vi
o 
p
el
o

T
C
E/
S
C

, a
 A
ss
em

b
le
ia

Le
g
is
la
tiv
a 
ju
lg
a 
as

co
n
ta
s 
d
e 
g
ov

er
n
o

B
al
an

ço
 G
er
al

d
o 
Es
ta
d
o 
é

en
tr
eg

u
e 
ao

T
C
E/
S
C

C
o

m
o

 é
 o

 p
ro

ce
ss

o
 d

e 
p

re
st

aç
ão

 d
e 

co
n

ta
s

p
el

o
 g

o
ve

rn
ad

o
r 

ao
 T

C
E/

S
C

det
alh

ada
me

nt
e

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvMzY3Y2M3Y2MtZmQ0MC00ODZjLTlhZGItYjgxZGViOWRjMjlm
https://www.mpc.sc.gov.br/
https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvMGM5NjEyNWQtYTFmMS00YTk5LWIyMWYtNWE3N2MzM2MzMDdm
https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvNWVmY2NlNmYtMGFiYy00NWJiLTg0MTAtNzBjNDIyYTMwY2Ji
https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvNzgxYjQyMGMtMWIyMi00NzQ4LWI3MGQtYmM2MjcyMDI4ODJh
https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvNTZiNTIxMmYtMzM4Mi00Njk1LTgzNjgtZTY1YzRjMmVlMTM1
https://www.youtube.com/watch?v=91ql5UyX2hs&list=PLyeBCqoq9o0J719i9lmX_4kK91Mg79KFC&index=13
https://alimentador-epapyrus.tce.sc.gov.br/alimentador-epapyrus/rest/api/v1/voto/link/d29ya3NwYWNlOi8vU3BhY2VzU3RvcmUvZTZhNjVmZmItOGU0NS00MGViLWJjODEtZmIxYWVjMjJmMzJm
http://www.alesc.sc.gov.br/
http://www.sef.sc.gov.br/transparencia/relatorio/8


Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde

(OMS) declarou oficialmente a síndrome respiratória aguda

grave causada pelo novo coronavírus, Covid-19, como uma

pandemia. 

Ao se dispersar rapidamente por todo o planeta, a enfermidade

provocou graves impactos sociais, econômicos e ambientais

que perduram até o presente.

O enfrentamento da crise sanitária é um dos temas

abordados nesta publicação, que resume o parecer

prévio do TCE/SC sobre as contas de governo

do Estado. 

Para melhor compreender os

resultados, é importante examiná-los a

partir de alguns indicadores

relacionados à competitividade, renda

e qualidade de vida das cidadãs e dos

cidadãos.

Contudo, esse impacto foi menor que a queda do PIB do

Brasil (-4,1%) e da região Sul (-2,2%), e também inferior ao

observado no Estado durante os períodos recessivos de 2015

(-4,2%) e 2016 (-2%).

Apesar da pandemia ter influenciado negativamente no

resultado do PIB, em 2020 Santa Catarina permaneceu na

segunda colocação no Ranking de Competitividade dos

Estados, elaborado pelo Centro de Liderança Pública (CLP).

 mantendo a mesma posição observada nos anos de 2019,

2018 e 2017.

MENU

introdução
Pandemia trouxe fortes impactos e
demandou medidas extraordinárias

Desde o início da pandemia, observou-

se nova recessão econômica. No ano,

o Produto Interno Bruto (PIB) de Santa

Catarina caiu 1,6%. 

SC (-1,6%)
Região Sul (-2,2%)

Brasil (-4,1%)

26

https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
https://www.rankingdecompetitividade.org.br/
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67
https://www.clp.org.br/
https://www.tcesc.tc.br/lista-publicacoes/67


O saldo da balança comercial do Estado encerrou o ano

com um deficit de US$ 7,96 bilhões, segundo o

Ministério de Desenvolvimento e Comércio Exterior – o

deficit na balança comercial significa que o Estado

exportou menos do que importou.

 

Registrou-se recuo de 9,20% nas exportações e de 4,8%

nas importações na comparação com 2019. 

importações

exportações

Deficit:
US$ 7,96 bilhões

Na área de Infraestrutura, o

Estado passou da terceira

posição em 2019 para a segunda

em 2020, em função dos bons

indicadores de Qualidade do

Serviço de Telecomunicações,

custo de combustíveis,

disponibilidade de voos diretos,

acesso a energia elétrica e

qualidade das rodovias.

sustentabilidade social, 

segurança pública e 

eficiência da máquina pública. 

O Estado permaneceu em

primeiro lugar nos quesitos: 

Em relação ao ano anterior,

passou da terceira para segunda

posição nas categorias

infraestrutura e educação e do

16º para o 10º lugar em solidez

fiscal.
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No final de 2020, Santa Catarina tinha a menor taxa de desemprego

do país, 5,3%, contra a média de 8,2% na região Sul e 13,9% no Brasil,

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

O Estado registrava o quinto maior salário médio real do Brasil, R$

2.675,00, em ranking que é liderado pelo Distrito Federal, seguido do

Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná.

13,94%
abertura

Já a abertura de empresas teve aumento de 13,94% e

as extinções e falências, de apenas 0,02% em relação

ao ano anterior, segundo a Junta Comercial (Jucesc).

0,02%

5,3%

8,2%

13,9%

Santa Catarina

Região sul

Brasil

fechamento
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MUITOS PONTOS
DE SAUDADE



SANTA CATARINA E
 A COVID-19

Em 2020, mais de 5 mil
catarinenses morreram 

em consequência da Covid-19
O enfrentamento da pandemia de Covid-19 foi uma das

prioridades em Santa Catarina em 2020. No ano, foram

registrados oficialmente 498,91 mil casos da doença, com

5.376 mortes. O governo declarou situação de emergência

e restringiu o funcionamento de diversas atividades não

essenciais. A Assembleia Legislativa declarou estado de

calamidade pública e, posteriormente, o Poder Executivo fez

o mesmo.

34

498,91 mil 
infectados

5.376 mil 
óbitos

Recessão
econômica

Impactos

MENU

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/Decreto/2020/18332_2020_Decreto.html
https://www.saude.sc.gov.br/coronavirus/arquivos/decreto_562.pdf


restrições 
das atividades capacitação

Para garantir a
saúde das pessoas

Prorrogações de
pagamentos e

recolhimento de
tributos

Isenção de
pagamento de

tarifa social

Linhas de
Crédito

microempresas 
e turismo icms/iss

Simples/mei

famílias e
consumidores
de baixa renda

Medidas 
Extraordinárias

Incentivos Econômicos 

Na linha de frente do atendimento aos pacientes e na

prevenção do contágio, atuaram mais de 5 mil médicos,

enfermeiros, técnicos de enfermagem, fisioterapeutas e outros

profissionais de saúde, capacitados em mais de 1,4 mil

horas/aula em cursos da Diretoria de Educação Permanente

em Saúde (DEPS). 

Medidas de estímulo econômico e proteção social realizadas

pelo governo foram organizadas em três frentes: 

linha de frente
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Destaques linhas de crédito

Programa emergencial BRDE Recupera Sul, com crédito de

até R$ 200 mil e taxas de até 1% ao mês para

microempreendedores individuais (MEIs), micro, pequenas e

médias empresas; 

Programa Microcrédito Juro Zero, com empréstimos de R$

5 mil para MEIs, implantado pela Secretaria de Estado do

Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE/SC), Agência

de Fomento do Estado (Badesc), Associação das Instituições

de Microcrédito e Microfinanças (Amcred-SC) e pelo Serviço

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae);

e o

Capital de Giro Emergencial - Turismo, que destinou R$ 37

milhões para micro e pequenas empresas do setor, com

recursos geridos pelo Badesc.

Prorrogações de recolhimento de
tributos e repactuações de empréstimos

até 90 dias para efetuar o recolhimento de Imposto sobre

Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação

(ICMS) e do Imposto sobre Serviços (ISS) aos contribuintes

optantes pelo Simples Nacional; e 

até 180 dias para o ICMS e ISS dos MEIs.

Uma das principais medidas foi a prorrogação dos prazos de

obrigações acessórias: 

O Badesc também possibilitou aos seus clientes a prorrogação de

pagamentos de parcelas para até seis meses. Entre março e

agosto, o valor repactuado pelo banco foi superior a R$ 2,40

milhões.
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Receitas
enfrentamento

covid-19

famílias com rendimento mensal de até dois salários

mínimos, inscritas no Cadastro Único do Governo Federal;

período: pagamentos de março e abril de 2020.

consumidores de baixa renda, cadastrados no Programa

Tarifa Social;

período: faturas emitidas entre 1° de abril e 30 de junho de

2020.

a) Faturas de água e esgoto emitidas pela Casan e por

concessionárias reguladas em Balneário Camboriú, Itapema,

Papanduva e Imbituba:

b) Faturas de energia elétrica emitidas pela Celesc:

Isenção do pagamento 
da tarifa social

Governo de SC informou ter aplicado 
R$ 641,81 milhões no enfrentamento

direto da pandemia

Covid-19: receitas e despesas

As receitas recebidas pelo Poder Executivo Estadual para o

enfrentamento da Covid durante o ano de 2020 atingiram R$

1,83 bilhão. 

Recebeu: R$ 1,83 bilhão. 
Aplicou: R$ 641,81 milhões.

inclu
são
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R$ 48,47
milhões

Recebeu

Aplicou

Por meio da Lei n. 14.017/2020 (Lei Aldir Blanc), o Estado recebeu

R$ 48,47 milhões para ações emergenciais de apoio ao setor

cultural. Desse valor, R$ 19,87 milhões foram empenhados para

renda emergencial mensal aos trabalhadores da cultura (R$ 972

mil a 323 beneficiários) e prêmio de reconhecimento por trajetória

cultural Aldir Blanc (R$ 18,90 milhões e 1.158 contemplados).

Conforme informado pelo próprio Estado, no Portal da

Transparência Covid-19 - Governo de Santa Catarina, do total

de R$ 1 bilhão e 800 milhões, cerca de R$ 641 milhões de

reais foram utilizados em ações de saúde para o

enfrentamento direto da pandemia, em 2020. Desse valor,

70,01% foram pagos pela Secretaria de Estado da Saúde.

Somente os contratos emergenciais para o enfrentamento

da Covid-19 somaram R$ 130,71 milhões, dos quais 96,38%

foram executados pela Secretaria de Estado da Saúde.

A Lei Complementar n. 173/2020 permitiu a

suspensão do pagamento da dívida do Estado

com a União, o sistema financeiro e instituições

internacionais de crédito. 

Em virtude disso, Santa Catarina adiou para os

anos seguintes o pagamento de R$ 1,06 bilhão

de amortização e juros/encargos. Conforme o

artigo 2º, o valor não pago deveria ser aplicado

preferencialmente em ações de enfrentamento

da pandemia. 

despesa empenhada covid-19

R$ 19,87
milhões

Lei Aldir Blanc
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saúde

A Constituição do Brasil e a legislação

complementar determinam que os Estados devem

aplicar em ações e serviços públicos de saúde 

pelo menos 12% dos impostos arrecadados. 

Na composição desse percentual são consideradas

também as transferências de recursos da União e

deduzidos os valores transferidos aos municípios

pela sua participação nas receitas dos estados.

Governo de SC gastou 
R$ 3,29 bilhões em saúde,
14,56% da receita

No exercício de 2020, conforme apurado pelos

auditores do TCE/SC, o Governo do Estado aplicou R$

3,29 bilhões em ações e serviços públicos de saúde.

O valor é equivalente a 14,56% das receitas líquidas de

impostos e transferências, o que demonstra o

cumprimento do dispositivo da Constituição Brasileira.

Não estão incluídos nesse

montante valores repassados à

empresa Veigamed pela compra

de respiradores. O valor total do

contrato com a Veigamed foi de

R$ 33 milhões.

Até a data da emissão do parecer prévio os

respiradores não haviam sido entregues. 

Aplicação em Ações
e Serviços Públicos

MENU
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Decisões judiciais
Valor gasto: R$ 351,24 milhões
No exercício de 2020, o montante de R$ 351,24 milhões foi

utilizado para atender demandas judiciais. 

Apesar da garantia constitucional de acesso universal à

saúde, é crescente a busca desse direito por meio do

sistema judiciário.

Situação conhecida como judicialização da saúde.

Quando as pessoas
precisam recorrer ao
poder judiciário para

conseguir
medicamentos ou

procedimentos médicos
negados pelo estado.

Judicialização 
da saúde

se
nt
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 e
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Em 2016, a Lei n. 16.968 instituiu o Fundo Estadual de

Apoio aos Hospitais Filantrópicos e outras instituições

assistenciais sem fins lucrativos de Santa Catarina. 

Os recursos são provenientes da devolução

voluntária dos Poderes; de doações por contribuintes

tributários e dos rendimentos da aplicação financeira. 

Do total empenhado, até 10% deve ser destinado para

o Centro de Hematologia e Hemoterapia de Santa

Catarina (Hemosc) e o Centro de Pesquisas

Oncológicas Dr. Alfredo Daura Jorge (Cepon) e, no

mínimo, 90% para os hospitais municipais.

Fundo Estadual
de Apoio aos
Hospitais

Filantrópicos
R$16,41
milhões

Recebeu Aplicou

como

hemosc e cepon

6,09%

Apoio a hospitais filantrópicos

Em 2020, o Fundo recebeu R$ 31,01 milhões, sendo

que R$ 16,41 milhões foram aplicados. O Governo do

Estado cumpriu o disposto em lei, tendo destinado R$

15,41 milhões (93,91%) aos hospitais municipais e a

entidades assistenciais, e R$ 1 milhão (6,09%) ao

Hemosc e ao Cepon.

93,91% 

hospitais municipais e
entidades assistenciais

R$ 31,01
milhões 
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programas

Em 2020, 70,96% das metas

foram executadas em mais de 76%.

O infográfico

apresenta

alguns desses

indicadores:

plano 
estadual
de saúde
2020-2023

O Estado de Santa Catarina possui um
Plano para a Saúde com vigência de 2020

a 2023, aprovado pelo Conselho Estadual
de Saúde em dezembro de 2019. Em
fevereiro de 2020, o Conselho também
aprovou a Programação Anual de Saúde.

Várias ações previstas nesses instrumentos
tiveram de ser ajustadas às demandas que
surgiram com a pandemia.

Avaliação do plano estadual de saúde

Os objetivos e metas definidos para o período 2020-2023

são monitorados a cada quadrimestre, na busca do

aperfeiçoamento da sua execução física e orçamentária.

Conforme a Secretaria de Estado da Saúde, em 2020 o

acompanhamento indicou que 70,96% das metas

apresentaram desempenho superior a 76% de execução.

Dos 93 indicadores verificados, 48 apontam desempenho

igual ou superior a 100%.

Os seguintes programas estão elencados no Mapa Estratégico
2020-2023:

Gestão do SUS

Atenção Primária à Saúde

Vigilância em Saúde

Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar

Gestão das Redes Temáticas

Assistência Farmacêutica

Gestão de Pessoas

Saúde Ocupacional

Encargos Especiais

Gestão Administrativa –
Poder Executivo
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MDE

Educação

Em 2020 o Governo de SC investiu
em educação 24,07% da receita
com impostos e transferências,

descumprindo o limite
constitucional mínimo de 25%

A Constituição Brasileira determina que os Estados

apliquem anualmente pelo menos 25% da receita de

impostos mais transferências em ações de

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). 

25%
aplicação
mínima

24,07%
alcan-
çadoManutenção e

Desenvolvimento do Ensino

MENU
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Para atingir o mínimo exigido, o Poder Executivo teria de aplicar

mais R$ 210,57 milhões. Uma circunstância atenuante foi o

contexto de dificuldades econômica e operacional da

Administração provocado pela pandemia de Covid-19, que além

de ter gerado impactos negativos na arrecadação, prejudicou a

aplicação de recursos em escolas (com obras, materiais e

equipamentos, por exemplo), devido as restrições para atividades

presenciais.

Deficit:
R$ 210,57 

milhões

Atenuan
te:

Pandemia

Em Santa Catarina, esse percentual foi o equivalente a R$ 5,65

bilhões em 2020. Mas o Governo do Estado aplicou R$ 5,44

bilhões em educação, ou seja, 24,07% da receita líquida de
impostos mais transferências. Portanto, não cumpriu o preceito
constitucional.

Origem:
IMpostos

+
Transferências

Mínimo que
deveria aplicar
R$5,65 bilhões

Aplicou
R$5,44 bilhões
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O Tribunal também excluiu do cálculo R$ 63,66 milhões

referentes ao Fundo de Apoio à Manutenção e ao

Desenvolvimento da Educação Superior (Fumdes), destinado a

financiar bolsas de estudos com recursos doados por empresas

que recebem benefícios fiscais. 

Embora essas receitas também sejam classificadas como

transferências, elas não podem ser consideradas para fim de

cumprimento do percentual mínimo dedicado à educação, pois

têm caráter de contribuição. Ou seja, não têm a mesma

natureza das transferências previstas na Constituição Brasileira,

que são obrigatórias.

R$ 63,66 milhões foram
excluídos do cálculo:

são valores de
contribuições que não

compõem o mínimo exigido
pela constituição

brasileira

A análise do TCE/SC não considera as despesas realizadas com 

 inativos da Educação, pois sua inclusão no cálculo da MDE não
encontra respaldo na Constituição Brasileira e na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação (Lei n. 9394/1996), sendo vedada na
interpretação da Secretaria do Tesouro Nacional. Destaca-se que no
exercício de 2020, foi promulgada a Emenda Constitucional n. 108,

com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021:

A Emenda
Constitucional 108

proíbe o pagamento de
aposentadorias e

pensões com recursos
destinados à educação.

acesso
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Além das despesas realizadas pelo Governo do

Estado em MDE, considera-se no cálculo do

percentual mínimo em Educação o valor relativo

às transferências para o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização dos Profissionais da Educação

(Fundeb). 

Trata-se de um fundo contábil que arrecada 20%

dos impostos do Estado e dos municípios para

redistribuí-los em partes proporcionais aos alunos

das diversas etapas e modalidades da educação

básica presencial em todo o país. Por isso, o valor

destinado ao Fundeb, por alguns Estados, é maior

do que o valor recebido de volta.

FUNDEB

O que é um fundo
contábil?

 é um conjunto de
recursos separados

para um fim específico.
no caso do fundeb,

para a educação básica.

FUNDEB
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Em 2020 o resultado referente às transferências do Fundeb                   

 foi deficitário, isto é, o Estado destinou ao Fundo mais do que recebeu. 

No exercício, Santa Catarina contribuiu com R$ 4,17 bilhões e recebeu em
torno de R$ 2,52 bilhões. O valor que não retornou ao Estado, R$ 1,65

bilhão, é considerado como investimento em MDE, pois foi repassado ao
Fundo.

Recebeu

destinou

Dos R$ 2,52 bilhões que retornaram ao Estado,

destinaram-se:

• 43,89% ao Ensino Fundamental;

• 30,09% ao Ensino Médio;

• 14,69% à Educação Básica;

• 7,88% à Educação Especial;

• 3% à Educação de Jovens e Adultos; e

• 0,45% à Administração Geral. 

A Lei (federal) n. 11.494/2007 determina que ao menos 60% dos recursos
do Fundeb sejam destinados ao pagamento da remuneração dos
professores da educação básica em efetivo exercício na rede pública. Em
2020 o Governo do Estado aplicou R$ 2,12 bilhões nesta finalidade. O valor
equivale a 82,65% dos recursos, o que atendeu a exigência legal.

R$ 4,17 bilhões

R$ 2,52 bilhões

R$ 1,65
bilhão

FUNDEB

Aplicação dos recursos do fundeb
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Se consideradas todas as fontes de recursos, em 2020 o
Estado aplicou diretamente R$ 3,82 bilhões em MDE. As ações
que receberam mais recursos foram:

• Administração de pessoal e encargos sociais, R$ 2,78 bilhões
(72,81%);

• Bolsas de Estudo, R$ 186,52 milhões (4,89%);

• Emendas parlamentares, R$ 173,13 milhões (4,54%); e
• Operacionalização da Educação, R$ 135,30 milhões (3,54%).

Ensino Superior
Conforme o artigo 170 da Constituição Catarinense, o Estado
precisa dar assistência financeira aos alunos matriculados nas
Instituições de Educação Superior (IES). O valor não pode ser
inferior a 5% do mínimo constitucional a ser aplicado em MDE.

Dos recursos:

• 90% devem ir para Fundações Educacionais de Ensino
Superior instituídas por lei municipal; e
• 10% para as demais IES não mantidas com recursos públicos. 

Ações na manutenção e
desenvolvimento do ensino

Aplicação efetiva em ensino superior
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Em maio de 2021, o Plenário do TCE/SC decidiu que para fins de
cumprimento do art. 170 podem ser consideradas as despesas
das bolsas de estudo pagas com recursos do Fumdes, criado pela
Lei Complementar Estadual n. 407/2008. Sendo assim, em 2020,

o Estado deveria aplicar R$ 282,42 milhões em assistência
financeira aos alunos de IES. 

Constatou-se o repasse de R$ 268,23 milhões, equivalente a
4,75% do mínimo a ser aplicado em MDE. Embora tenha elevado o
percentual em relação ao ano de 2019 (2,53%), ainda não alcançou
o mínimo de 5%.

A Lei (estadual) n. 13.334/2005 determina que 16,7% do valor das

contribuições do ICMS ao Fundo Social feitas por empresas sejam

destinados às Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais

(APAEs) situadas no Estado, de forma proporcional ao número de

alunos matriculados em cada organização. O artigo 8° estabelece

que o valor não poderá ser inferior à média atualizada dos valores

repassados em 2014, 2015 e 2016.

Diferente de anos anteriores, no exercício de 2020 o Tribunal

constatou que o repasse de valores do Fundo Social às Apaes foi

cumprido.

Educação Especial

Média atualizada: R$ 31,49 milhões

Repassado: R$ 32,85 milhões

Valores repassados para as apaes

repartição dos recursos do fundosocial
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Outras
aplicações
em Ensino

Salário
Educação

Fumdes

Em 2020, o Estado de Santa Catarina arrecadou R$ 238,28

milhões a serem aplicados neste fim. Desse valor, foram

empenhados R$ 73,53 milhões, equivalente a 30,86% das receitas

da contribuição. 

A legislação que trata do assunto - Constituição Federal, Lei

(federal) n. 9.424/1996, Lei (federal) n. 9.766/1998 e Decreto

(federal) n. 6003/2006 - não estabelece obrigatoriedade de

aplicação mínima anual dos recursos, mas o percentual revelou-

se baixo quando comparado às aplicações dos exercícios

anteriores, 71,23% (2019) e 93,06% (2018). Como praticamente não

houve aulas presenciais durante 2020, devido à pandemia,  os

gastos com esses recursos acabaram reduzidos. 

Salário Educação
O salário-educação é uma contribuição social que financia

programas, projetos e ações voltadas para a educação básica

pública, como, por exemplo, despesas com merenda escolar. 

Arrecadou: R$ 238,28 milhões

Destinou: R$ 73,53 milhões

2018

2019
2020
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Criado pela Lei Complementar n. 407/2008, em cumprimento ao

artigo 171 da Constituição do Estado, o Fundo de Apoio à

Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior no

Estado de Santa Catarina (Fumdes) financia bolsas de estudo,

pesquisa e extensão universitária. Ele é formado por contribuições

de empresas privadas beneficiárias de incentivos estaduais,

financeiros ou fiscais.

No exercício de 2020, o Fumdes arrecadou R$ 92,41 milhões e o

governo do Estado executou despesas de R$ 66,60 milhões para

atender o artigo 171 da Constituição Estadual, portanto, apenas

72,07% do montante arrecadado. A legislação não estabelece

obrigatoriedade de aplicação mínima anual dos recursos.

Fumdes

20% para bolsas de pesquisa e extensão;

20% para bolsas de estudo a alunos matriculados em cursos

ou programas presenciais de pós-graduação, em nível de

especialização, mestrado ou doutorado;

20% para bolsas de estudo a alunos matriculados em cursos

presenciais de licenciatura;

30% para bolsas de estudo a alunos economicamente

carentes;

10% para a Fundação Universidade do Estado de Santa

Catarina (Udesc), destinados à implantação ou ampliação de

suas unidades no interior do Estado.

Conforme a lei, os beneficiários do Fumdes são alunos que

cursaram todo o ensino médio em escola da rede pública ou em

instituição privada com bolsa integral, e que residem há dois anos

no Estado de Santa Catarina. Os recursos devem ser distribuídos

da seguinte forma:

Origem:
contribuições
de empresas
privadas

Arrecadou: 
R$92,41 milhões

Aplicou: 
R$66,60 milhões
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O Plano Estadual da Educação para o período de 2015-2024,

instituído em Santa Catarina pela Lei n. 16.794/2015, estabelece 12

diretrizes:

Plano Estadual da Educação

cumprimento 
de diretrizes

Para cumprir essas diretrizes, o governo de Santa Catarina fixou
19 metas e 312 estratégias a serem alcançadas até 2024. Os
técnicos do TCE/SC constataram que a Secretaria de Estado da
Educação cumpriu o que determina a lei quanto à integração dos
programas do Plano Plurianual às metas do Plano e ao valor do
orçamento previsto para sua execução. 

fixação
de metas

 erradicação do analfabetismo;

 universalização do atendimento escolar;
 superação das desigualdades educacionais, com ênfase na
promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas
de discriminação;

 melhoria da qualidade do ensino;

 formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos
valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

 promoção do princípio da gestão democrática da educação
pública;

 promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do
Estado;

 estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos
em educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB),

que assegure atendimento às necessidades de expansão,

com padrão de qualidade e equidade;

 valorização dos profissionais da educação;

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

Detalhamento das Diretrizes
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promoção dos princípios de respeito aos direitos humanos, à
diversidade e à sustentabilidade socioambiental;
priorização da instituição do ensino integral na rede
educacional pública catarinense; e
priorização dos investimentos educacionais nos municípios e
regiões com níveis baixos do Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH) e IDH-E (Índice de Desenvolvimento Humano da
Educação).

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

Em 2020, a Secretaria de Estado da Educação, o

Fumdes e o Fundo Estadual de Educação empenharam

R$ 3,27 bilhões para atingir as metas, 77,63% do previsto

para o ano.

Houve evolução 
quanto ao controle

das despesas

Houve evolução quanto ao controle da execução das despesas,

pois no ano anterior a informação se referia apenas às unidades
gestoras, enquanto no exercício de 2020, é apresentada por
programas. Contudo, o Tribunal constatou que as metas 1, 3, 5, 7,

9 e 15, com conclusão prevista para 2016 ou 2017, ainda não
haviam sido atingidas. Veja as metas e os resultados.

R$ 3,27 bilhões para
atingir as metas

6 metas com
conclusão prevista
para 2016 ou 2017
não foram atingidas
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Segurança Pública

Em 2020, houve 1,25% menos homicídios e 28,57% menos

latrocínios em relação a 2019, mas as mortes em confronto com a

Polícia Militar cresceram 13,51%. Um quarto das unidades

prisionais foram classificadas como péssimas pelo Conselho

Nacional de Justiça.

Mais 
confrontos

Homicídios e latrocínios diminuíram,
mas aumentaram as mortes em
confrontos com a PM

Menos 
mortes

Falta de 
vagas

Indicadores da segurança pública de sc

MENU
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Em 2020, dos R$ 3,66 bilhões empenhados em Segurança

Pública, foram destinados:

• 69,51% à SSP;

• 29,31% à SAP; e

• 1,18% à Defesa Civil.

A Constituição de Santa Catarina, no artigo 105, define que a

Segurança Pública é dever do Estado, direito e responsabilidade

de todos. A Lei Complementar (estadual) n. 741/2019 estabelece

as competências e atribuições da Secretaria da Segurança

Pública (SSP), Secretaria da Administração Prisional e

Socioeducativa (SAP) e Defesa Civil.

Desempenho em 2020

Segurança
Pública

Defesa 

Civil

Secretaria de
Estado da
Segurança

Pública

Secretaria de
Administração

Prisional e
Socioeducativa

R$ 3,66
bilhões

Os programas que mais aplicaram recursos:

• Na SSP - Melhoria Estrutural da Segurança Pública, 

R$ 2,31 bilhões;

• Na SAP - Expansão e Modernização do Sistema Prisional e

Socioeducativo (que inclui a gestão e manutenção

dos presídios e penitenciárias), 

R$ 1,04 bilhão;

• Na Defesa Civil - Gestão de Desastres, 

R$ 23,59 milhões.
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Santa Catarina registrou 632 homicídios (excluídos os

feminicídios), em 2020, 1,25% a menos que em 2019. 

Os feminicídios permaneceram no mesmo patamar em

relação a 2019: 57 casos em 2020, contra 58 no ano

anterior, correspondendo a 7% do total de homicídios.




Conforme indicadores divulgados pela SSP, e considerando

as vítimas desses e de outros tipos de violência, houve

queda de 0,98% no número de mortes na comparação com

2019 e de 29,87% em relação a 2017. 




A redução mais expressiva foi registrada nas mortes em

confronto com a Polícia Civil, que caíram pela metade em

relação a 2019. Em seguida veio o latrocínio (roubo seguido

de morte), 28,57% menor.

Secretaria da Segurança Pública

O que é um
feminicídio?
 quando o crime
envolve violência

doméstica e familiar ou
ocorre em razão de

menosprezo ou
discriminação à

condição de mulher
Lei (federal)
n. 13.104/2015.

Entre os indicadores selecionados,

chama a atenção o número de

vítimas fatais em confronto com a

Polícia Militar, que cresceu 13,51% de

2019 para 2020.

indicadores segurança
pública sc
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Secretaria da Administração Prisional e
Socioeducativa
No dia 10 de março de 2021, data em que foram extraídos, pelos

auditores do TCE/SC, os dados do sistema digital Geopresídios,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Santa Catarina

possuía um deficit de 5.013 vagas em seu sistema prisional,

formado por 52 unidades. 

O Estado tinha 23.494 presos, mas apenas 18.481 vagas. 

Os maiores deficits estavam nas regionais Norte Catarinense e

Sul Catarinense:

• Regional Norte, que abrange Joinville, Jaraguá do Sul, Mafra,

Canoinhas e São Francisco do Sul - faltavam 1.235 vagas.

• Regional Sul Catarinense, que abrange Tubarão, Araranguá,

Criciúma, Imbituba e Laguna - faltavam 970 vagas.

Mais de dois terços das unidades prisionais de Santa Catarina

(69,23%) foram classificadas pelo CNJ como boas ou regulares. 

Deficit de 5.013 vagas

classificadas como
“boas” ou “regulares”

demonstrativo ocupação 
unidades prisionais
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Casa do Albergado;

Hospital de Custódia e Tratamento
Psiquiátrico;

Penitenciária de Florianópolis;

Presídio Feminino de Florianópolis; e
Presídio Masculino de Florianópolis.

Presídio Masculino de Lages;

Presídios Regionais de Biguaçu,

Tijucas, Araranguá, Caçador e
Xanxerê
Unidade Prisional Avançada de
Canoinhas; e
Complexo Penitenciário do Vale do
Itajaí.

Das 13 unidades (25%) classificadas como
“péssimas”, cinco estão na capital:

Também constam da lista:

prevenção e preparação para desastres;

assistência e socorro às vítimas de calamidades;

restabelecimento de serviços essenciais; e
reconstrução.

As competências da Defesa Civil são definidas no artigo
26 da Lei Complementar (estadual) n. 741/2019. Elas
incluem, entre outras, articular e coordenar as ações de
proteção e defesa civil no Estado, compreendendo:

De acordo com a Lei, o objetivo principal é promover
ações que busquem reduzir riscos, minimizar efeitos e
educar a sociedade, tornando-a mais preparada para
enfrentar os danos decorrentes de desastres.

Ações Pandemia

25% classificadas 
como  “péssimas”

Defesa Civil

Objetivo
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Operação Covid-19 – Os agentes da Defesa Civil atuaram em

todos os 295 municípios catarinenses, empregando sistemas

de inteligência analítica, procedimentos estatísticos e de

modelagem preditiva (cálculos matemáticos que avaliam a

probabilidade de um evento ou resultado ocorrer no futuro),

entre outros, para auxiliar nas tomadas de decisões.

Gestão de Educação – Em função da pandemia, as

capacitações e os eventos presenciais foram substituídos pela

oferta de eventos a distância, incluindo a formação de

disseminadores do Plano de Contingência Escolar para todas

as regiões, municípios e escolas do Estado.

Em 2020, uma das prioridades do órgão foi o apoio integral às

ações da Secretaria de Estado da Saúde no combate à pandemia.

Além da Covid-19, a Defesa Civil atuou em outros 186 eventos

(desastres), sendo 162 referentes a estiagem/seca.

No decorrer do ano, estas foram as ações mais relevantes,

segundo as informações prestadas pelo órgão: 

Ações

Gestão de Riscos – Destacaram-se:

os programas de recuperação de áreas degradadas e de

monitoramento dos taludes (superfície inclinada de

represamento) das barragens de Taió e Ituporanga;

a contratação de estudos ambientais para regularização

ambiental e construção do canal extravasor da barragem

José Boiteux, além da contratação do Estudo do

Componente Indígena (estudo para garantir a vida e a

integridade da população indígena em seu ambiente

originário);

a instalação de réguas com telemetria nas barragens, o

que permitirá a aferição automática e remota dos níveis

dos reservatórios; e

a finalização dos estudos ambientais para emissão da

licença de instalação da barragem Botuverá.

Monitoramento e Alerta – A equipe de meteorologistas teve

como foco principal a previsão de tempo adverso e emissão

de alertas simultâneos para a população.
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418 avisos meteorológicos com até dois dias de

antecedência para eventos como risco de granizo, rajadas

de vento, enxurradas, deslizamentos de terras,

queimadas, entre outros;

7.668 alertas com até seis horas de antecedência para a

população.

Foram emitidos:

Inovação e Inteligência Analítica – Houve melhoria na

governança inteligente, territorial e climática de Santa

Catarina.

Gestão de Desastres – A Defesa Civil prestou apoio às

coordenadorias regionais e municipais do órgão no registro e

atendimento às ocorrências de eventos adversos

relacionados a:

ações de resposta;

assistência humanitária;

reabilitação e reconstrução;

informação de desastres e produtos perigosos.

Melhorias:

As ações realizadas demonstraram que o foco da gestão de

desastres da Defesa Civil de Santa Catarina se deu na resposta,

reconstrução e recuperação econômica do pós-desastre. 

O desenvolvimento do

Sistema de Previsão de

Eventos Hidrológicos Críticos

foi acompanhado pela Defesa

Civil. Na situação de estiagem,

foram emitidos 12 boletins ao

longo do ano.
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Previdência

O sistema previdenciário de Santa Catarina se caracteriza pela

insuficiência financeira. Em outras palavras, as contribuições dos

segurados e patronal não são suficientes para pagar todos os

benefícios. O fato de o número de agentes públicos aposentados

ser maior do que o de contribuintes ativos agrava a situação. 

Em 2020, a insuficiência financeira do Estado foi de R$ 4,73

bilhões, equivalente a 17,61% da receita corrente líquida (RCL). Esse

percentual vem crescendo a cada ano. Em 2011, por exemplo,

representava 10,94% da receita.

Insuficiência financeira do sistema
previdenciário comprometeu 17,61% da RCL
em 2020 e cresce a cada ano

"do que sai"

"entra
menos"

Insuficiência
de R$ 4,73

bilhões

+ inativos
- contribuintes

insuficiência
financeira

Medidas
mitigadoras

contenção
de despesas

Equilíbrio 

das contas

Fundo

financeiroMENU
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R$ 217,83
milhões de

passivo
atuarial

Passivo atuarial é o valor
necessário para pagar

todos os benefícios atuais
e previstos a aposentados

e pensionistas e os
benefícios futuros aos
atuais contribuintes da

ativa. 

Fundo Financeiro
O Estado encerrou 2020 com R$ 217,83 milhões de
passivo atuarial, valor necessário para pagar os
benefícios atuais e futuros. 

Passivo Atuarial

Custeia o
pagamento dos
benefícios dos
segurados

É um valor estimado, a partir de

cálculos matemáticos e

estatísticos, considerando

fatores como, por exemplo,

idade dos servidores,

expectativa de vida, média de

dependentes, média salarial.
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Excedeu: 
R$469,15 milhões




"Este plano ainda
não foi apresentado"

Previu: 
R$5,86 bilhões
Gastou: 
R$6,33 bilhões

As despesas orçamentárias com a previdência somaram R$ 6,33

bilhões. Como a LOA/2020 previu inicialmente um valor de R$

5,86 bilhões, constata-se que o Fundo Financeiro, que custeia o
pagamento dos benefícios aos segurados, gastou R$ 469,15

milhões a mais do que o orçado. Em 31 de dezembro de 2020, o
Estado tinha R$ 217,83 bilhões de passivo atuarial.

Em pareceres prévios anteriores, o Tribunal de Contas já
recomendou adoção de medidas para reduzir os efeitos do deficit
previdenciário, incluindo um plano de amortização.

Conforme a Portaria nº 403/2008 do Ministério da Previdência
Social, em caso de deficit atuarial, o Estado deve apresentar um
plano de amortização, que é o detalhamento da maneira como
uma dívida vai ser paga. Este plano ainda não foi apresentado. 

para os servidores que
ingressaram a partir de maio de

2016, O estado tem o compromisso
de pagar benefícios até o limite do

regime geral da previdência

segur
idade
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A partir da consolidação do regime de previdência

complementar, que passou a vigorar em maio de 2016, e

paralelamente a outras medidas, 

Pela nova regra, válida para todos os servidores que

ingressaram no Estado a partir dessa data, o Estado tem

o compromisso de pagar os benefícios previdenciários

até o limite do Regime Geral da Previdência Social, que

em 2020 era de R$ 6.101,06.

 "a perspectiva é que o equilíbrio
do passivo atuarial ocorra em

longo prazo".

Enquanto o deficit não é reduzido, o governo pode adotar

medidas mitigadoras. Entre elas, incluem-se o estímulo à

migração de servidores para o regime de previdência

complementar e outras previstas na Emenda

Constitucional nº 103 – como a elevação da idade mínima

e a contenção de despesas com servidores ativos que

reflitam nas futuras aposentadorias e pensões.

elevação
da idade
mínimamigração

para o regime
de previdência
complementar

contenção
de despesas

Medidas Mitigadoras
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Planejamento
"Plano do ano" 

(LDO)

Como o governo planeja

seu orçamento?



"plano de 4 anos" 
(PPA)

planejamento e Execução
Orçamentária

Execução
"Gastos do ano"
(LOA)

MENU



O planejamento orçamentário é essencial para garantir
bons resultados no setor público. Conforme o artigo 165 da
Constituição Federal, o Estado deve empregar três
instrumentos para realizá-lo:

Plano Plurianual (PPA)
 O PPA estabelece diretrizes,

objetivos e metas a serem

seguidos em um período de

quatro anos.

Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO)

  A LDO apresenta as

metas e prioridades para

o período de um ano de

governo, em consonância

com o PPA.

Lei Orçamentária Anual (LOA)
 A LOA indica as receitas e

despesas que serão executadas no

período de um ano, em acordo

com o PPA e a LDO.

Três instrumentos de gestão
definem a forma como o
governo gasta o seu dinheiro

As três peças de planejamento são fundamentais para
a Administração Pública exercer suas atribuições e
competências.

"Elas estabelecem as prioridades e
permitem acompanhar 
como será empregado 

o dinheiro público."
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LDO previu meta de receita de R$ 28,99 bilhões para 2020.

Receita realizada ficou em R$ 28,95 bilhões.

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), o

administrador público deve evitar o endividamento excessivo

e favorecer o desenvolvimento econômico responsável, além

de garantir a transparência como mecanismo de controle, por

meio da publicação de relatórios e demonstrativos da

execução orçamentária.

Receita prevista: R$ 28,99 bilhões. 
Receita realizada: R$ 28,95 bilhões

Metas de receitas e
fixação de despesas

Assim, o PPA e a LDO precisam evidenciar metas compatíveis com o

orçamento. Esses dois instrumentos de planejamento servem como

base para fixação de todas as despesas previstas na Lei

Orçamentária Anual (LOA), disciplinando os limites de atuação do

gestor público.

O TCE/SC analisou se as metas de despesas fixadas no PPA eram

compatíveis com a LDO e a LOA, tendo em vista que em 2020 iniciou

o ciclo do Plano Plurianual para o quadriênio 2020/2023. 

No Relatório Técnico foram considerados os valores estimados nas

peças de planejamento publicadas pela Secretaria de Estado da

Fazenda.
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Para o quadriênio, o PPA previu orçamento fiscal
e da seguridade social de R$ 140,22 bilhões. A
meta de receita na LDO em 2020 foi prevista em
R$ 28,99 bilhões. Na Lei Orçamentária Anual
(LOA) foram estabelecidos os seguintes valores:

PREVISÃO X EXECUÇÃO NA LOA

RECEITA
prevista

DESPESA
fixada

 RECEITA
REALIZADA DESPESA

EMPENHADA

R$ 29,72
bilhões

R$ 28,95
bilhões R$ 28,09

bilhões

Fonte: Lei n. 17.874 de 26 de dezembro de 2019 – PPA (2020/2023); Lei
n.17.753 de 10 de julho de 2019 (LDO-2020); Lei n.17.875 de 26 de
dezembro de 2019 (LOA-2020); e Demonstrativo da Despesa
Executada do SIGEF.

R$ 28,92
bilhões

"estado fez uma
previsão de deficit de
R$ 804,24 milhões"
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Na comparação entre as metas estipuladas na LDO e na LOA para
2020, nota-se que a LDO tinha previsão de receita e fixação da
despesa de R$ 28,99 bilhões, enquanto a LOA definiu como previsão
de receita R$ 28,92 bilhões e fixou a despesa em R$ 29,72 bilhões. No
momento da elaboração da LOA, havia previsão de deficit de R$

804,24 milhões.

O TCE/SC constatou divergência entre os valores da despesa fixada
pela Lei Orçamentária Anual e a lançada no Sistema Integrado de
Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF), contrariando o artigo 91 da Lei
(federal) n. 4.320/64. Enquanto a LOA fixou a despesa orçamentária
em R$ 29,72 bilhões, a contabilidade registrou no SIGEF R$ 28,92

bilhões, não evidenciando o deficit indicado na LOA.

gênciaDiver
SIGef

LOA

Assim foram
distribuídos os

gastos.

Valor da
divergência:
R$ 804,24
milhões
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Empresas têxteis e de vestuário foram as
que mais receberam benefícios fiscais

Renúncia de receita

"é a concessão de tratamento diferenciado na
cobrança de tributos, visando o desenvolvimento
regional ou o desenvolvimento de determinada
atividade econômica."

A Lei Orçamentária Anual n. 17.875, de 26/12/2019, estimou a
receita orçamentária do Estado para o exercício financeiro de
2020 em R$ 28,92 bilhões. No ano, o Estado teve R$ 41,35 bilhões
de receita bruta, isto é, o valor total arrecadado, antes das
deduções previstas em lei, como os repasses constitucionais aos
municípios e ao Fundeb. Contabilizadas as deduções, o valor da
receita líquida foi de R$ 29,95 bilhões, 72,44% do valor bruto.

Prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal, a renúncia de receita

consiste na prorrogação ou ampliação de anistia, remissão,

subsídio de natureza tributária, financeira ou creditícia, crédito

presumido, isenção em caráter não geral, redução discriminada

de alíquota ou de base de cálculo relativas a impostos, taxas ou

contribuições, entre outros benefícios.

A LDO 2020 previa uma renúncia de receita de R$ 5,54 bilhões.

Mas o valor alcançou R$ 7,57 bilhões, correspondente a 26,95%

das despesas realizadas no ano (R$ 28,09 bilhões). No exercício, o

maior volume de renúncia de receita ocorreu sob a forma de

crédito presumido (79,35% do total).

Execução orçamentária
Em 2020 a arrecadação total líquida superou a previsão em 3,57%

Estimada: 
R$28,92
bilhões

Arrecadada: 
R$29,95
bilhões

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA BRUTA
ARRECADADA E DEDUÇÕES

renúncia de receita em 2020
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Do total arrecadado pelo Estado em 2020 – já descontadas

as deduções –, as receitas correntes somaram R$ 29,58

bilhões (98,76%) e as de capital, R$ 372,45 milhões (1,24%).

Na comparação com 2019, percebe-se uma redução de

2,57% na receita total líquida.

Receitas Correntes:
R$ 29,58 bilhões

Receita arrecadada por categorias
econômicas

Receitas de Capital:
R$ 372,45 milhões

impostos, taxas e
contribuições de

melhoria

transferências
correntes

receitas
intraorçamentárias

correntes

R$ 18,61
bilhões
62,15%

R$ 6,98
bilhões
23,30%

R$ 1,65
bilhão
5,50%

Transferências

correntes 

são t
ransf

erênc
ias d

e rec
ursos

destin
ados 

a man
utenç

ão de
 outr

as

entid
ades, 

como
 hosp

itais

filant
rópic

os, p
or ex

emplo
.

ReceitasIntraorçamentárias 
Elas se referem à movimentação de

receita entre os órgãos do Estado,

sem novas entradas de recursos nos
cofres públicos.

contratação de
empréstimos e
financiamentos

venda de bens recebimento de
empréstimos e
financiamentos
concedidos a
terceiros

Em relação a
2019, houve
aumento de

52,52%.

98,76%

1,24%

composição das

receitas correntes

variação das

receitas de capital
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O orçamento anual do Estado fixou a despesa para 2020

no valor de R$ 29,72 bilhões. No decorrer do exercício,

ocorreram suplementações e reduções para ajustes

orçamentários, de modo que a despesa autorizada para o

exercício foi de R$ 33,90 bilhões. A despesa executada

atingiu R$ 28,09 bilhões, 82,86% da despesa autorizada.

Despesa orçamentária
O maior volume de dinheiro gasto em
despesas correntes se destinou a pessoal
e encargos sociais

Estimada 
R$ 29,72
bilhões Autorizada 

R$ 33,90
bilhões

Executada 
R$ 28,09
bilhões

(82,86%)

também conhecida como
despesa empenhada ou realizada,
é a reserva no orçamento para

o pagamento futuro de um
produto que será entregue ou
um serviço que será prestado.
Ou seja, o empenhamento ou
execução da despesa autoriza
o fornecedor a entregar o

produto ou prestar o serviço.

Despesa Executada

demonstração de despesa
autorizada e executada
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As despesas correntes, incluídas as intraorçamentárias,

empenhadas no exercício somaram R$ 25,76 bilhões, 91,70% do
total da despesa executada. O maior volume de recursos foi gasto
com pessoal e encargos sociais (R$ 16,28 bilhões, equivalentes a
63,20% do total da despesa corrente). 

O segundo maior volume de gastos, “outras despesas correntes”,

compreende aqueles que não estão relacionados nem à folha de
pagamento, nem à dívida pública, tais como água, energia,

telecomunicações, tecnologia da comunicação, aluguel,
terceirizações e material de consumo. Esses gastos somaram R$

7,46 bilhões, ou 28,98% do total.

equipamento e
material permanente

"A maior parte dos investimentos (81%)
teve origem em recursos próprios, isto é,

na arrecadação de tributos de
competência do Estado."

Despesas Correntes

pessoal e encargos sociais “outras despesas correntes”

Despesas de Capital
Em 2020 o governo do Estado empenhou R$ 2,33 bilhões em
despesas de capital, incluídas as intraorçamentárias. Esse valor
representou 8,30% do total da despesa executada. 

O grupo de maior peso foi Investimentos (59,07%), com três
despesas principais:

auxílios obras e instalações

63,20% 28,98%

21,11% 19,48% 11,23%

variação despesas correntes executadas
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Verifica-se um aumento de 11,35% na despesa com

investimentos em comparação com 2019. Contudo, houve

queda de 35,40% na comparação com o exercício de 2016.

O segundo grupo que mais impactou as despesas de capital

foi o de amortização da dívida, com gasto de R$ 848,55

milhões, mais de um terço de todas as despesas de capital do

Estado. 

A análise geral das despesas de capital demonstra que em

2020 os gastos caíram 4,50% em relação ao exercício

anterior e 19,89% em relação a 2016.

Despesas por poder e órgão constitucional
Em 2020, do total de R$ 28,09 bilhões gastos pelo Estado, as

despesas do Poder Executivo representaram 85,15%; as do

Judiciário, 8,68%; da Assembleia Legislativa, 2,29%; do Ministério

Público do Estado, 2,87% e do Tribunal de Contas do Estado, 1,01%.

Poder Executivo

Assembleia Legislativa

Judiciário

Ministério Público
do Estado

Tribunal de Contas
do Estado

85,15% 8,68%

2,29%
2,87%1,01%.

2019

2020

2016

composição da despesa por poder
e órgão constitucional
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No âmbito federal, foram criadas pela Emenda Constitucional n.

86, de 2015 e, em Santa Catarina, pela Emenda Constitucional n.

74, de 2017. Elas podem comprometer no máximo 1% da receita

corrente líquida e são de execução orçamentária e financeira

obrigatória, exceto quando houver impedimento técnico. 

Em 2020 elas somaram R$ 255,76 milhões. Os auditores do

TCE/SC constataram que o governo do estado pagou R$ 159,50

milhões em emendas impositivas relativas ao exercício de 2020,

o equivalente a 62,37% do valor total aprovado.

A Emenda Constitucional n. 78 estabeleceu que as emendas

impositivas aprovadas em 2018 e 2019 deveriam ser pagas até o

final do exercício financeiro de 2020.

Emendas impositivas
Governo pagou 62,37% das emendas
orçamentárias propostas por parlamentares
para 2020 

ao orçamento público
são instrumentos
orçamentários
propostos

individualmente por
parlamentares."

"Emendas
impositivas

Para cumprir o que determina a lei, o Poder Executivo precisou

abrir créditos adicionais no orçamento, o que resultou num

incremento de R$ 527,56 milhões. Assim, também pagou mais R$

286,82 milhões referentes às emendas não quitadas de 2018 e

2019. No total, o gasto em 2020 foi de R$ 446,32 milhões.

Proposto
R$ 255,76 milhões

Pago
R$ 159,50 milhões

Incremento para pagar emendas de
2018 e 2019: R$ 527,56 milhões

Pago
R$ 286,82 milhões

Gasto total:
R$ 446,32

milhões

123

124

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc86.htm
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/ec/ec_074_2017.html
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/ec/ec_078_2020.html


A
 L
e
i d
e
 R
e
sp
o
n
sa
b
ili
d
a
d
e
 F
is
c
a
l (
L
R
F
)

im
p
ô
s 
a
o
s 
g
e
st
o
re
s 
p
ú
b
lic
o
s 
u
m

c
ó
d
ig
o

 d
e
 c
o
n
d
u
ta

 e
st
ru
tu
ra
d
o

 e
m

p
a
d
rõ
e
s 
in
te
rn
a
c
io
n
a
is

 d
e
 b
o
a

g
o
v
e
rn
a
n
ç
a
.

GE
ST

ÃO
 F

IS
CA

L

ME
NU

a 
fim

 d
e 
pe
rm

it
ir
 o

co
nt

ro
le
 d

a 
ap
lic

aç
ão

do
s 

re
cu

rs
os

 p
úb

lic
os

pe
la
 s

oc
ied

ad
e.

E
m
b
o
ra

 a
s 
re
g
ra
s 
e
st
a
b
e
le
c
id
a
s 
v
is
e
m

 c
o
n
tr
o
la
r 
a
s 
a
ç
õ
e
s 
e
x
e
c
u
ta
d
a
s 
p
e
lo

 P
o
d
e
r

E
x
e
c
u
ti
v
o

, q
u
e
 é

 o
 p
ri
n
c
ip
a
l a
g
e
n
te

 r
e
sp
o
n
sá
v
e
l p
e
la
s 
fi
n
a
n
ç
a
s 
p
ú
b
lic
a
s,

 e
la
s

ta
m
b
é
m

 s
e
 a
p
lic
a
m

 a
o

 P
o
d
e
r 
L
e
g
is
la
ti
v
o

 e
 J
u
d
ic
iá
ri
o

, 

a
o

 M
in
is
té
ri
o

 P
ú
b
lic
o

 e
 a
o

 T
ri
b
u
n
a
l d
e
 C
o
n
ta
s.

S
e
u

 o
b
je
ti
v
o

 f
o
i

e
st
a
b
e
le
c
e
r 
n
o
rm

a
s 
d
e

g
e
st
ã
o

 v
o
lt
a
d
a
s 
p
a
ra

 o

e
q
u
ilí
b
ri
o

 d
a
s 
c
o
n
ta
s 
e
 a

tr
a
n
sp
a
rê
n
c
ia

. 

N
o

rm
as

 d
e 

ge
st

ão
 p

re
co

n
iz

am
 e

q
u

ilí
br

io
e 

tr
an

sp
ar

ên
ci

a 
d

as
 c

o
n

ta
s 

p
ú

bl
ic

as

A
Ê

RT
N

S
RAP
NC

I A

12
6



Receita Corrente Líquida
A LRF estabelece a Receita Corrente Líquida (RCL) como base de

cálculo para diversos limites (em percentuais) a serem

observados pela administração pública, tais como os gastos com

pessoal e o montante da dívida. 

Em 2020, a RCL do Estado alcançou R$ 26,86 bilhões, valor 1,81%

menor que em 2019, mas ainda assim, 11,81% superior a 2016. 

Desse montante, são deduzidas as transferências obrigatórias da

União referentes às emendas individuais dos deputados e

senadores, conforme determina o artigo 166 da Constituição

Federal. Assim, a Receita Corrente Líquida Ajustada foi de R$

26,82 bilhões.

R$ 26,82
bilhões

RCL Ajustada

Receita Corrente
Líquida Ajustada



Representa a "RCL" menos as
transferÊncias obrigatórias da
União referentes às emendas
individuais dos parlamentares

ao projeto de Lei Orçamentária,
nos termos da Emenda
Constitucional 86/2015.

transferências

R$ 26,86
bilhões

receita corrente
líquida (RCL)

evolução da rcl 2016-2020

128

127

https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_14.12.2017/art_166_.asp


Poder Executivo
Assembleia LegislativaJudiciário

Ministério Público
do Estado

Desde 2017 o percentual das despesas com pessoal em relação à

RCL Ajustada apresenta queda.

A LRF estabelece que o Estado pode utilizar até 60% da RCL

Ajustada com pessoal. O percentual é distribuído da seguinte

forma entre os poderes e órgãos autônomos:

Em todos os Poderes e órgãos, verifica-se uma redução

constante do percentual das despesas com pessoal em relação à

RCL Ajustada desde 2017.

A verificação do cumprimento dos limites legais de despesa com

pessoal foi realizada com base na Portaria STN n. 233, de

15/04/2019. 

Para o ano de 2020, a Portaria excluiu as despesas com pessoal

das organizações da sociedade civil que atuam na atividade fim

do Estado e que recebam recursos financeiros da administração

pública.

até 2,10%

Tribunal de contas
do estado

129

130

até 6%

Despesas com pessoal e RCL Ajustada

até 49%

até 2%

perc
entu

al d
espe

sa l
íqui

da c
om 

pess
oal

em r
elaç

ão 
à rc

l

até 0,90%

Em 2020, a despesa total com

pessoal do Estado de Santa Catarina 

alcançou R$ 14,55 bilhões, representando

54,24% da Receita Corrente Líquida Ajustada.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-233-de-15-de-abril-de-2019-71712489
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R$ 28,09 
bilhões

Em decorrência da situação de calamidade pública, o

cumprimento das metas fiscais foi dispensado, conforme

preconiza o artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Em 2020, a receita orçamentária total atingiu R$ 29,95

bilhões, ficando acima da meta estabelecida na Lei de

Diretrizes Orçamentárias, de R$ 28,99 bilhões. 

Já a despesa orçamentária total foi de R$ 28,09 bilhões,

valor inferior ao limite estabelecido na LDO e, portanto,

cumprindo a meta da LDO.

Avaliação de metas fiscais
Em 2020 o governo gastou 
menos do que arrecadou

R$ 29,95 
bilhões
receitas despesas

Na LDO, o valor da
despesa fixada é o

mesmo da previsão de
receita. Nesse caso,
R$ 28,99 bilhões.
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Resultado primário é um indicador fiscal que mede a

capacidade de pagamento da dívida. 

Trata-se da diferença entre as receitas e despesas

orçamentárias (primárias), excetuadas as despesas

provenientes de juros e encargos da dívida. 

Numa comparação com o orçamento doméstico: 

No caso do Governo, representa:

"seria o que sobra do salário após o
pagamento de toda as despesas do mês"

"o esforço fiscal para diminuir o
montante da dívida consolidada líquida."

Resultados primário e nominal

Um superavit primário permite a redução da dívida. 

O deficit primário significa aumento da dívida pública. 

Comparando novamente com o orçamento doméstico:

A meta do resultado primário é estabelecida anualmente na LDO.

No final de 2020, verificou-se um resultado primário superior (R$

2,68 bilhões) ao da meta fixada (R$ 1,68 bilhão), cumprindo a meta

da LDO.

O resultado nominal representa a diferença entre receitas e

despesas totais no exercício (incluindo o pagamento dos juros e

encargos da dívida). Também pode ser calculado verificando a

variação da dívida consolidada de um ano para outro. Em 2020, o

Estado de Santa Catarina apresentou Resultado Nominal de R$

1,54 bilhão acima do previsto, que era de R$ 868,15 milhões,

superando em 77,24% a meta estabelecida na LDO.

se (sobra dinheiro final do mês)
é possível diminuir o valor de dívidas acumuladas;

Se (falta dinheiro)
a dívida acumulada aumenta;
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Operações de crédito
Em 2020 o governo obteve créditos de R$ 131,34 milhões,
mantendo-se no limite legal

Os auditores do TCE/SC apuraram que a dívida consolidada

líquida do Estado totalizou R$ 19,02 bilhões em 2020,

correspondendo a 70,85% da RCL Ajustada. Esse valor ficou

dentro do limite geral de comprometimento, que pode

atingir até 200% da RCL, conforme definido pela Resolução

40/2001 do Senado Federal.

Dívida consolidada líquida

Operação de crédito é o compromisso financeiro assumido em

razão de empréstimos, financiamentos e outras operações

assemelhadas. As operações de crédito consideradas para fins de

cumprimento dos limites estabelecidos pela LRF alcançaram R$

131,34 milhões. O governo cumpriu a lei, já que o montante é

equivalente a 0,49% da RCL, bem abaixo do limite de 16%.

evolução das operações de
crédito contraídas

No entanto, o comprometimento estabelecido

pela LDO era de no máximo 18,50 bilhões. Ou

seja, o governo gastou R$ 502 milhões além do

limite estipulado. A Lei Complementar (federal)

n. 173/2020 suspendeu o cumprimento desta

meta para o ano de 2020.

O Programa Federativo de Enfrentamento da

Covid-19 (Lei n. 173/2020) também autorizou a

suspensão temporária dos pagamentos das

dívidas contratadas entre a União e os estados,

o Distrito Federal e os municípios. Com a

suspensão, o Estado adiou o pagamento de R$

1,06 bilhão.
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Riscos fiscais e passivos contingentes são despesas

incertas ou eventuais, ou seja, todos os atos ou fatos que

podem levar a desembolso inesperado, tais como dívidas

em cobrança e ações trabalhistas. 

Em 31 de dezembro de 2020, os principais riscos fiscais do

Estado totalizaram R$ 12,06 bilhões, apresentando

crescimento de 7,71% em relação a 2019. 

Os principais riscos fiscais estão relacionados à Santa

Catarina Participação e Investimentos (Invesc); às Letras

Financeiras do Tesouro do Estado (LFTSC); às Centrais

Elétricas de Santa Catarina (Celesc); à Universidade para o

Desenvolvimento do Estado (Udesc), à Empresa de

Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de SC (Epagri), e à

Empresa Santa Catarina de Turismo (Santur).

Riscos fiscais

A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada ano estabelece a

metodologia de repasses de recursos do Tesouro do Estado

para os Poderes e órgãos públicos com autonomia financeira. 

A Receita Líquida Disponível (RLD) é a base de cálculo para as

transferências de dinheiro aos Poderes Legislativo e Judiciário,

ao Ministério Público do Estado e ao Tribunal de Contas.

A RLD é o total das receitas correntes do Tesouro do Estado,

deduzidos os recursos provenientes de taxas que devem ser

alocadas a determinados órgãos ou entidades, receitas

patrimoniais, indenizações e restituições, entre outros. O

conceito foi definido pela LDO/2020 (Lei Estadual 17.753/2019).

 

Em 2020, os repasses aos Poderes e órgãos autônomos

totalizaram R$ 3,99 bilhões, representando 21,67% da RLD. O

valor foi 4,63% superior às cotas fixadas inicialmente na LOA e

representou 13,33% da receita orçamentária total do Estado

(R$ 29,95 bilhões).

Repasse Financeiro aos
Poderes e Órgãos Autônomos
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Restos a pagar são despesas realizadas no exercício, mas não

pagas até 31 de dezembro. Em 2020 foram pagos R$ 1,25 bilhão

relativos a restos a pagar de anos anteriores. Dos valores

executados (pagos) pelo Estado em 2020, 92,84% se referem a

restos a pagar:

Desse montante, R$ 466,06 milhões se referem a restos a pagar

processados, isto é, liquidados. 

Execução de restos a pagar

Restos a pagar
processados são despesas
que foram liquidadas, mas

não foram pagas.



Restos a pagar não
processados são despesas
que não foram liquidadas

nem pagas.

Restos a Pagar?

Poder Executivo Assembleia Legislativa

Judiciário
3,83%

92,84% 1,80%

Ministério Público
do Estado

1,47%

"A liquidação da despesa é a confirmação do
recebimento de bens, serviços e materiais conforme

o previsto no momento da aquisição. "

Defensoria 
Pública

0,06%

Do total de restos a pagar processados, o Poder Executivo foi

responsável por R$ 465,41 milhões, equivalente a 99,79% do

total. Quanto aos restos a pagar não processados (R$ 779,79

milhões), coube ao Poder Executivo R$ 691,51 milhões, 88,68%

do total. 
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...o Estado gastou R$ 3,29 bilhões em saúde, 14,56% da receita

com impostos e transferências, cumprindo o percentual mínimo

de 12% estabelecido na Constituição Brasileira. 

...a educação recebeu 24,07% da receita com impostos e

transferências, percentual inferior ao limite mínimo de 25%

previsto pela Constituição. Foram aplicados R$ 5,44 bilhões,

quando deveriam ter sido R$ 5,65 bilhões. 

...os homicídios caíram 1,25% e houve 28,57% menos latrocínios

em comparação com 2019, mas as mortes em confronto com a

Polícia Militar cresceram 13,51%. Um quarto das unidades

prisionais estavam em péssimas condições. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias previu meta de receita de R$

28,99 bilhões para 2020. A receita realizada foi de R$ 29,95 bilhões. 

A despesa total com pessoal alcançou R$ 14,55 bilhões, ficando

dentro do limite legal. Desde 2017, o percentual da despesa com

pessoal em relação à receita corrente líquida ajustada apresenta

queda constante. 

O sistema previdenciário registrou insuficiência financeira de R$

4,73 bilhões, equivalente a 17,61% da receita corrente líquida.

A pandemia de Covid-19, somente em 2020, provocou 498,91 mil

casos da doença e levou à morte mais de 5 mil catarinenses. Para

enfrentar a emergência sanitária, o Governo investiu R$ 641,81

milhões e tomou diversas medidas extraordinárias. 

Leis

compe
tência

s

Valor
es

Desem
penho

Recom
endaç

ões

ressa
lvas

Verificamos...

Em 2020...

Principais Pontos
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Os recursos para Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

não atingiram o mínimo de 25% das receitas de impostos e

transferências exigido pela Constituição Brasileira.

Os recursos destinados ao ensino superior ficaram abaixo do

mínimo de 5% das receitas exigido pela legislação estadual.

Houve insuficiência na aplicação de recursos em Pesquisa

Científica e Tecnológica para atingir o mínimo de 2%

determinado pela legislação.

As emendas impositivas não foram totalmente pagas, em

desacordo com o artigo 120 da Constituição Estadual.

O governo realizou despesas sem prévio empenho, o que

gerou distorções na composição e nos resultado patrimoniais.

Essa prática tem sido reiterada, apesar das ressalvas do

Tribunal de Contas.

Ressalvas

Veja ressalvas e recomendações
do Parecer Prévio

Adotar medidas eficazes para correção das situações que

geraram ressalvas no Parecer Prévio.

Promover melhorias na execução das metas físicas-

financeiras do orçamento.

Melhorar o planejamento para viabilizar a máxima execução

orçamentária dos valores recebidos do salário-educação e do

Fundo para Infância e Adolescência.

Realizar o registro contábil da Dotação Originária do

Orçamento do Sistema Sigef, incluindo registro de eventual

deficit previsto em lei.

Avançar no planejamento e nos controles internos para

eliminação das despesas sem prévio empenho e sem registro

contábil.

Ampliar as formas de controle e registros contábeis das

renúncias de receitas.

Recomendações
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